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TÍTULO: SUPER FÓRUM: Audição na criança, Reabilitação auditiva e Políticas públicas. 
Coordenadoras: Dra. Beatriz de Castro Andrade Mendes; Dra. Regina Célia Bortoleto 
Amantini; Dra. Doris Ruthy Lewis; Dra. Elaine Soares Monteiro Pinto; Dra. Luisa Barzaghi 
Ficker; Dra. Maria Angelina Nardi de Souza Martinez. 
Relatoras: Dra. Fabiana Cristina Mendonça de Araújo; Dra. Tyuana Sandim da Silveira 
Sassi. 
Participantes: Dra. Sheila Andreoli Balen; Mônica Farina; Raimundo de Oliveira Neto. 
Quantitativo de participantes (em média): 150 pessoas 

 

TEMAS DISCUTIDOS: 
 

1) Triagem Auditiva Neonatal; 
2) Sistema de gestão de Saúde; 
3) Adesão à terapia Fonoaudiológica; 
4) Valorização e capacitação do Fonoaudiólogo 
 

APRESENTAÇÃO DE PALESTRAS? Sim 
Principais CONTEÚDOS ABORDADOS: 
 
Guia de Triagem Auditiva Neonatal (TAN) e Seguimento Assistencial 
 

As Dras. Fabiana Cristina Mendonça de Araújo, Doris Ruthy Lewis e Elaine Soares 
Monteiro Pinto abordaram o Guia de Triagem Auditiva Neonatal (TAN) e Seguimento 
Assistencial, apresentando o detalhamento das recomendações e dos fluxos assistenciais 
previstos para diferentes perfis de recém-nascidos. 

Foram discutidos os fluxos da TAN em crianças sem Indicadores de Risco para 
Deficiência Auditiva (IRDA), bem como naquelas classificadas com IRDA 1 e IRDA 2, 
reforçando a necessidade de acompanhamento diferenciado conforme o risco auditivo 
apresentado. As palestrantes enfatizaram que a triagem auditiva neonatal não deve ser 
compreendida como uma ação isolada, mas como a porta de entrada para uma linha de 
cuidado contínua, que envolve reteste, monitoramento, diagnóstico audiológico completo, 
definição do desfecho clínico e, quando necessário, encaminhamento para intervenção 
precoce. 

Também foi ressaltada a importância do diagnóstico audiológico completo, 
incluindo a realização de procedimentos objetivos e comportamentais adequados à faixa 



 

 

etária, como forma de garantir a confirmação diagnóstica em tempo oportuno. O desfecho 
clínico deve orientar a conduta assistencial, seja por meio de alta com monitoramento, 
seguimento periódico em casos de risco, ou início imediato da intervenção nos casos de 
deficiência auditiva confirmada. 

Nesse contexto, destacou-se que a efetividade da TAN depende não apenas da 
realização do teste inicial, mas principalmente da garantia de seguimento dos casos 
alterados ou de risco, evitando perdas no acompanhamento e atrasos no acesso ao 
diagnóstico e à reabilitação. 
 
Sistemas de gestão à saúde auditiva na integração das Redes de atenção à Saúde na 
Infância: problemas no acesso, seguimento e integração 
 

A Dra. Sheila Andreoli Balen apresentou reflexões sobre os sistemas de gestão em 
saúde auditiva na integração das Redes de Atenção à Saúde na Infância, com foco nos 
principais problemas relacionados ao acesso, ao seguimento e à articulação entre os 
diferentes pontos da rede. 

Foi discutido que, embora existam políticas públicas bem estruturadas, sua 
implementação na prática ainda enfrenta importantes fragilidades. Entre os principais 
desafios, foram mencionados os entraves no acesso aos serviços especializados, 
dificuldades de regulação e encaminhamento, falhas na comunicação entre os serviços, 
ausência de integração efetiva entre atenção básica, maternidades, centros de diagnóstico 
e serviços de reabilitação, além da perda de seguimento de crianças que necessitam de 
avaliação complementar. 

A palestrante destacou a relevância das metas internacionais conhecidas como 1-
2-3, que preconizam a realização da triagem auditiva até o primeiro mês de vida, a 
conclusão do diagnóstico até o segundo mês e o início da intervenção até o terceiro mês. 
Ressaltou-se que atrasos nessas etapas podem ser irreparáveis, especialmente 
considerando o período crítico de plasticidade neural auditiva e o impacto da privação 
sensorial sobre o desenvolvimento da linguagem oral. 

Foi enfatizado, ainda, que crianças que necessitam de exames eletrofisiológicos, 
como o Potencial Evocado Auditivo de Tronco Encefálico (PEATE), muitas vezes enfrentam 
atrasos significativos para confirmação diagnóstica. Essa demora compromete a tomada 
de decisão clínica, o início da intervenção e o prognóstico da criança. 

Dessa forma, a apresentação reforçou a necessidade de aprimorar os sistemas de 
gestão, utilização de telemonitoramento, qualificar os fluxos de referência e 
contrarreferência, monitorar indicadores assistenciais e fortalecer a integração entre os 
diferentes níveis de atenção à saúde. 
 
Estratégias para adesão à terapia fonoaudiológica: Barreiras e facilitadores.  
 

A Dra. Beatriz Cavalcanti de Albuquerque Caiuby Novaes abordou as estratégias 



 

 

para adesão à terapia fonoaudiológica, destacando barreiras e facilitadores que 
influenciam a continuidade do cuidado e os resultados terapêuticos em crianças com 
deficiência auditiva. 

Foram discutidos os desafios relacionados à adesão ao uso consistente dos 
dispositivos auditivos, como Aparelhos de Amplificação Sonora Individual (AASI) e 
implantes auditivos, bem como à participação regular nas sessões de terapia 
fonoaudiológica. A palestrante ressaltou que a adesão não depende exclusivamente da 
indicação técnica do dispositivo ou da disponibilidade da terapia, mas envolve múltiplos 
fatores, incluindo aspectos familiares, sociais, emocionais, cognitivos, econômicos e 
culturais. 

Foram destacados como facilitadores o acolhimento da família, a orientação clara 
e contínua, o vínculo com a equipe multiprofissional, o acompanhamento individualizado, 
a escuta qualificada das necessidades familiares e a valorização do contexto social em que 
a criança está inserida. 

A palestrante enfatizou que a intervenção deve atuar em domínios educacional, 
comportamental e social e que a consistência no uso dos dispositivos auditivos no 
ambiente domiciliar, associada à participação ativa da família no processo terapêutico, 
favorece melhores oportunidades de estimulação auditiva, desenvolvimento da linguagem 
e inclusão social. 

Nesse contexto, também foi discutido o potencial uso de tecnologias digitais e 
recursos de Inteligência Artificial como estratégias complementares para fortalecer o 
acolhimento e manter contato mais constante com as famílias. Essas ferramentas podem 
contribuir para ampliar a comunicação entre equipe e cuidadores, facilitar o 
esclarecimento de dúvidas frequentes, apoiar o acompanhamento remoto e favorecer 
maior proximidade entre o serviço e a realidade familiar. 

Foi ressaltada, ainda, a importância do envio de materiais orientativos por meios 
digitais, como vídeos encaminhados pelo WhatsApp, contendo instruções simples, 
objetivas e acessíveis sobre o uso, manuseio, higienização e cuidados com os moldes 
auriculares e dispositivos auditivos. Esse tipo de estratégia pode auxiliar os familiares na 
rotina diária, reduzir inseguranças, favorecer o uso adequado dos dispositivos e contribuir 
para maior adesão ao processo terapêutico. 

Assim, a utilização de recursos tecnológicos, associada ao acolhimento humanizado 
e à atuação próxima da equipe fonoaudiológica, foi apontada como uma possibilidade 
relevante para fortalecer o vínculo com a família, melhorar a continuidade do cuidado e 
potencializar os resultados da intervenção precoce em crianças com deficiência auditiva. 
 
 
DISCUSSÕES REALIZADAS NO FÓRUM 

 
1 – Guia de Triagem Auditiva Neonatal (TAN) e Seguimento Assistencial. 

 



 

 

Dra. Mônica Chapchap sugeriu alteração no guia referente aos neonatos com IRDA 
2: no caso de falha nas EOE e passa no PEATE-A sugere que seja desnecessário reteste e 
acompanhamento em Serviço especializado ou CER, o neonato deveria ser encaminhado 
para acompanhamento na APS.  

Discutiu-se verificar se os hospitais estão utilizando os códigos corretos para teste 
e reteste e a implementação de um sistema de gestão da rede de atenção à saúde na 
infância integrando da TAN até a reabilitação com AASI e com IC. 
 
 
2 – Sistemas de gestão à saúde auditiva na integração das Redes de atenção à Saúde na 
Infância. 
 

Durante as discussões do Fórum, foi destacada a necessidade de aprimoramento 
dos sistemas de gestão em saúde auditiva, especialmente no que se refere à integração 
das Redes de Atenção à Saúde na Infância. Ressaltou-se que a organização dos fluxos 
assistenciais, o acompanhamento longitudinal dos pacientes e a adequada comunicação 
entre os pontos da rede são fundamentais para garantir maior resolutividade, 
continuidade do cuidado e melhor monitoramento das crianças com deficiência auditiva. 

Foi sugerida a solicitação de inclusão, no SIGTAP, de códigos específicos referentes 
às ações de orientação, aconselhamento e apoio aos familiares, considerando que tais 
intervenções fazem parte essencial do processo de diagnóstico, adaptação, 
acompanhamento e reabilitação auditiva. Essas ações demandam tempo técnico 
especializado do fonoaudiólogo e têm impacto direto na adesão ao tratamento, no uso 
efetivo dos dispositivos auditivos e no desenvolvimento global da criança. 

No contexto da Câmara Técnica voltada à atualização dos valores dos Aparelhos de 
Amplificação Sonora Individual — AASI, também foi proposta a ampliação da discussão 
para contemplar a inclusão e/ou revisão de códigos de procedimentos utilizados no 
diagnóstico audiológico. Atualmente, determinados exames eletrofisiológicos são 
registrados de forma limitada, com possibilidade de utilização de apenas um código, 
embora, na prática clínica, o fonoaudiólogo realize diferentes procedimentos em uma 
mesma avaliação, conforme a necessidade diagnóstica do paciente. A diferenciação 
desses procedimentos no SIGTAP contribuiria para maior precisão no registro da 
produção assistencial, melhor dimensionamento da complexidade do atendimento 
realizado e adequada valorização do trabalho técnico especializado envolvido no 
diagnóstico audiológico infantil. 

Também foi discutida a necessidade de inclusão de códigos específicos para 
procedimentos realizados nos acompanhamentos dos usuários de AASI (trocas de olivas, 
receptores e tubos finos) e implante coclear (neurotelemetria, telemetria e avaliação do 
processador de fala). Tais procedimentos são frequentemente necessários para garantir 
a manutenção adequada, o conforto, a adaptação acústica e o funcionamento efetivo dos 
dispositivos auditivos. 



 

 

Foi apontada a necessidade de valorização dos serviços únicos especializados em 
saúde auditiva, os quais possuem papel fundamental na assistência, especialmente por 
concentrarem expertise técnica e realizarem procedimentos de alta complexidade. 
Ressaltou-se que esses serviços apresentam modelo de financiamento por produção, 
diferentemente dos Centros Especializados em Reabilitação — CER, que recebem custeio. 
Essa diferença deve ser considerada nas discussões sobre sustentabilidade, 
financiamento e reconhecimento da complexidade assistencial, a fim de garantir 
condições adequadas para manutenção e ampliação da oferta de cuidado especializado. 

Destacou-se a importância do acompanhamento efetivo do paciente ao longo da 
rede, de modo que o gestor tenha conhecimento mais claro sobre a trajetória 
assistencial, as dificuldades enfrentadas, os pontos de interrupção do cuidado e os 
resultados obtidos. Esse acompanhamento permite identificar fragilidades nos fluxos, 
aprimorar a regulação, qualificar os encaminhamentos e fortalecer a integralidade da 
atenção à saúde auditiva. 

 
3 – Valorização e capacitação do Fonoaudiólogo. 

Foi amplamente discutida a valorização do fonoaudiólogo na atuação clínica, 
técnica e gerencial. Foi reforçada a importância de estimular a participação de 
fonoaudiólogos em espaços de gestão dos serviços de saúde auditiva, uma vez que esses 
profissionais possuem conhecimento técnico específico sobre os fluxos diagnósticos, 
terapêuticos, de adaptação de dispositivos e de acompanhamento dos usuários. A 
presença do fonoaudiólogo em posições estratégicas de gestão pode contribuir para 
decisões mais alinhadas às necessidades reais dos serviços e dos pacientes. 

Foi ressaltada a necessidade de maior valorização da atuação do fonoaudiólogo 
no Brasil, considerando sua relevância estratégica na promoção, prevenção, 
diagnóstico, habilitação, reabilitação e acompanhamento dos usuários em diferentes 
ciclos de vida e níveis de atenção à saúde. Essa valorização deve envolver o 
reconhecimento da complexidade técnica da profissão, a ampliação de condições 
adequadas de trabalho, remuneração mais justa e maior inserção do fonoaudiólogo 
nas políticas públicas de saúde, educação e assistência social. 

No âmbito da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, especialmente nos 
Centros Especializados em Reabilitação (CER), destacou-se também a importância da 
capacitação permanente dos fonoaudiólogos. Em muitos serviços, o mesmo 
profissional atua em diferentes áreas da reabilitação, nem sempre dispondo de 
formação específica ou expertise aprofundada para atender às demandas de cada 
modalidade assistencial. Assim, torna-se fundamental investir em educação 
continuada, protocolos clínicos, apoio técnico especializado e estratégias de 
qualificação profissional, visando fortalecer a atuação interdisciplinar, ampliar a 
resolutividade dos serviços e garantir maior segurança, equidade e qualidade no 
cuidado ofertado aos usuários do SUS. 



 

 

 

Envio de documento ao Ministério da Saúde 

 

Como encaminhamento do Fórum, foi deliberada a elaboração e o envio de documento 
ao Ministério da Saúde contemplando as principais demandas discutidas relacionadas 
à saúde auditiva no âmbito do SUS. O documento deverá contemplar os seguintes 
pontos: 

1. Atualização e/ou inclusão de códigos no SIGTAP para procedimentos 
relacionados ao diagnóstico audiológico, orientação, aconselhamento familiar, 
acompanhamento e manutenção de dispositivos auditivos: 

1.  Inclusão e revisão de códigos específicos para exames eletrofisiológicos, 
considerando a complexidade e diversidade dos procedimentos 
realizados na prática clínica;  

2. Inclusão de códigos específicos para procedimentos de 
acompanhamento de usuários de AASI e implante coclear, como trocas 
de olivas, receptores e tubos finos, neurotelemetria, telemetria e 
avaliação de processadores de fala;  

2. Fortalecimento dos fluxos de referência e contrarreferência na Rede de Atenção 
à Saúde;  

3. Aprimoramento dos sistemas de gestão, monitoramento e telemonitoramento 
em saúde auditiva;  

4. Reconhecimento da complexidade técnica e assistencial dos Serviços 
Especializados em Saúde Auditiva, considerando suas especificidades de 
financiamento e produção. Propõe-se sua inclusão no âmbito dos Centros 
Especializados em Reabilitação (CER), ou a equiparação dos mecanismos de 
financiamento, uma vez que esses serviços cumprem os requisitos técnicos da 
modalidade auditiva, porém não recebem o mesmo suporte financeiro para 
reformas, aquisição e manutenção de equipamentos, incorporação tecnológica 
e custeio das ações assistenciais; 

5. Implementação de um sistema de gestão da rede de atenção à saúde na infância 
integrando da TAN até a reabilitação com AASI e com IC. 

6. Valorização da atuação do fonoaudiólogo no Brasil, incluindo melhores 
condições de trabalho, remuneração adequada e maior inserção em espaços de 
gestão e formulação de políticas públicas;  

7. Incentivo à capacitação permanente dos fonoaudiólogos, especialmente nos 
Centros Especializados em Reabilitação (CER), por meio de educação continuada, 
protocolos clínicos e apoio técnico especializado;  

 


